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Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de
2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns,
destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os
elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento
conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns,
inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou
por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202400005024656

1.2. Adequação
Orçamentária

  A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva
indicação orçamentária, nos termos do Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023.



Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição
resumida do objeto

Prestação de Serviços de Engenharia   - Contratação de empresa de engenharia
especializada para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE VISTORIA DE ENGENHARIA,
ACESSIBILIDADE E CONFORTO, do Estádio Olímpico, em Goiânia, Goiás.

2.2. Regime de
fornecimento de bens
ou serviços

Prestação de Serviços de Engenharia em parcela única, nos termos do Cronograma
constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da
execução do objeto  Prestação de Serviços de Engenharia: não continuada

2.4. Característica do
objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

  O prazo de vigência contratual é de 2 meses, contados imediatamente a partir da
assinatura ou retirada de Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V, da
Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é de
natureza não continuada, a vigência do contrato é não prorrogável nos termos da Lei
Federal nº 14.133 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de
mercado, são os seguintes:

 

Descrição do item 001
Código 893 - Serviços de Engenharia, elaboração de laudo de acessibilidade e conforto.

Período (Meses) 2

Quantidade 1

Unidade servico (s)

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega estádio serra dourada

Diferença Mínima R$ 1,00

Valor Unitário R$ 21.072,60

Valor Total R$ 21.072,60

 

 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 21.072,60 (R$ Vinte e Um Mil e Setenta e Dois Reais e Sessenta
Centavos) .

3.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em
conformidade com o Decreto Estadual n° 9.900 de julho de 2021.

3.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos
preços máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por
preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de Referência.



Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

4.2 O Laudo de Vistoria de Engenharia, Acessibilidade e Conforto deverá seguir o modelo padronizado
definido pelo Anexo II da Portaria  nº 290, de 27 de outubro de 2015, do Ministério do Esporte. Este modelo
consolida os requisitos mínimos a serem contemplados no laudo técnico "II - Laudo   de Vistoria de
Engenharia" previstos no Decreto Federal 6.795/2009;

4.3 O Laudo padronizado segue as Diretrizes Básicas para Elaboração de Laudo de Vistoria de Engenharia,
Acessibilidade e Conforto do Sistema CREA/CONFEA com o objetivo de garantir os parâmetros mínimos para
sua elaboração, e atender as condições técnicas exigidas de segurança, conforto, acessibilidade e qualidade;

4.4 O Laudo é caracterizado pela inspeção predial que contempla um diagnóstico geral sobre o estádio e
deverá contemplar a identificação e classificação das falhas e anomalias dos sistemas construtivos (listados na
tabela I), classificações quanto à criticidade dessas deficiências (Risco), e a urgência de reparos, recuperações,
reformas, medidas de manutenção preventivas e corretivas, dentre outras orientações técnicas saneadoras.

 

Tabela I – Sistemas Construtivos a serem inspecionados
 

Sistema Estrutura

 

A inspeção visual deverá ser restrita aos elementos aparentes -
pilares, vigas, lajes, consoles, cobertura, marquises, arquibancadas e juntas de
dilatação, reservatórios de água potável e casa de máquinas e jardineiras em geral,
a fim de constatar a existência de anomalias e falhas, sem uso de ensaios
tecnológicos, medições e outros mecanismos indiretos de aferições, bem como a
exposição ambiental das estruturas, se revestidas ou não, idade e condições de
manutenção. Dependendo das condições de exposição, podem ser recomendadas
investigações mais aprofundadas quanto aos ataques de agentes químicos. É
preciso investigar, também, no local, a ocorrência de intervenções posteriores à
construção original, principalmente as que se referem aos serviços relacionados a
qualquer tipo de reparo, reforço ou obras que resultem em carregamento adicional
a estrutura. Para a tipologia em estudo, deve-se investigar, também, se já foi
realizado algum tipo de monitoramento na estrutura ligado as cargas dinâmicas,
dentre outros ensaios relacionados a carregamentos. A fundação, sempre que
houver anomalias relacionadas às trincas e manifestações típicas de recalques,
deverá ter recomendada sua investigação. Dependendo das anomalias, pode-se
sugerir vistoria em dia de jogo, para verificação preliminar de aspectos
relacionados ao comportamento estrutural em relação a cargas dinâmicas
(torcidas), e realização de ensaios tecnológicos, dentre outras avaliações mais
aprofundadas.

Sistema de
impermeabilização

Restrito à verificação visual da interface com o sistema estrutural,
com o sistema de vedação e revestimentos e com o sistema de coberturas.

Sistema de vedação e
revestimentos

Restrito à verificação visual de alvenarias, dos revestimentos
externos e fachadas. Proceder à descrição sucinta do sistema construtivo e de
revestimento, abordando os aspectos gerais a serem verificados para as alvenarias
e revestimentos, associados aos fatores que podem indicar a incidência de
anomalias construtivas ou falhas que geram risco à segurança dos usuários.

Sistema de
esquadrias

Restrito aos elementos de gradis, guarda-corpos e alambrados
externos, e elementos com interface direta com o usuário, bem como portões,
portas e janelas. Devem-se verificar, visualmente, as condições físicas das
estruturas de guarda-corpos, alambrados e gradis em geral das áreas externas,
principalmente aqueles que ficam em contato com o usuário.

Sistema de coberturas A inspeção deste sistema é limitada às coberturas que possuam
interface direta com o usuário, tal que as em concreto armado, mistas ou metálicas,



devem ser inspecionadas considerando as anomalias existentes.

Sistema de
instalações

Hidrossanitárias
prediais

A verificação mínima deste sistema refere-se à análise de
vazamentos com indícios aparentes de infiltrações, interface com deterioração de
revestimentos, vedações e estruturas, além de tubulações aparentes em geral,
captação de águas pluviais em áreas de circulação e reservatórios de agua potável;
avaliar as condições de proteção quanto à exposição ambiental e uso.

Sistema de
Instalações Elétricas
Prediais e Sistema de

Proteção contra
Descargas

Atmosféricas (SPDA)

Restritos às verificações visuais de proteções, cabos, dentre outros
componentes: entrada de energia; subestação principal; ramais principais (saídas
dos transformadores); subestações unitárias; quadros gerais de distribuição em
baixa tensão e quadros terminais; circuitos em geral; aparelhos em geral, motores;
iluminação do estádio; iluminação de emergência; SPDA – Sistema de Proteção
contra Descargas Atmosféricas; e Telefonia. Deve ser considerada a tipologia de
construção, os sistemas de proteção atmosférica e aterramento, bem como as
características das instalações, levando-se em consideração os seguintes aspectos:
confiabilidade do sistema instalado; segurança do sistema instalado e
periculosidade.

Sistema de combate a
incêndio

Elementos de combate e controle em geral, sinalizações e rota de
fuga, numeram de saídas de emergências e outros. Deverão ser verificados os
seguintes itens: extintores; hidrantes; saídas de emergência; brigadas de incêndio
(ABNT NBR 14276); sinalização de emergência; e outros, em função da
especificidade do estádio.

Equipamentos e
máquinas em geral

Motores acoplados a geradores, caldeiras, elevadores, escadas
rolantes, ar condicionados e outros cujos procedimentos de manutenção e
operação devem ser estar em conformidade com os planos de lubrificação,
manutenção e operação, como recomendado pelos fornecedores.

Acessibilidade

Restrito aos aspectos físicos e de comunicação. O item acessibilidade
deve atender, como parâmetros mínimos, às disposições previstas na legislação
federal, em especial o Decreto no 5.296/2004 e a norma ABNT NBR 9050/2015. O
profissional deverá considerar, no momento da vistoria, a existência de leis das
outras duas esferas legais (estadual e municipal), adotando o critério mais restritivo
que encontrar. Destaca-se que todas as intervenções que promovam acessibilidade
devem garantir a todos o direito de ir e vir, com AUTONOMIA, CONFORTO e
SEGURANCA, em todos os locais do estádio.

Conforto

Restrito aos aspectos físicos e de comunicação analisados a partir
das condições oferecidas aos usuários da edificação. Destaca-se que, na falta de
legislação específica para as condições de conforto em estádios de futebol, foram
estendidas e adaptadas a estes edifícios as exigências dos usuários das edificações,
expressas na norma ABNT NBR 15575-1:2013, no que concerne às diferentes
condições de conforto e segurança: segurança no uso e na operação, desempenho
térmico, desempenho acústico, desempenho lumínico, funcionalidade e
acessibilidade, conforto tátil e antropodinâmico.

 

4.5. Quando forem apontadas não conformidades no laudo, deverão ser informado os prazos para solução das
não conformidades. Findo o prazo, o responsável pela elaboração do laudo deverá emitir laudo complementar
informando os status das não conformidades (se foi solucionada, ou caso ainda persista, se o   prazo será
prorrogado e por quanto tempo ou se o estádio, ou setor será interditado) e status do estádio (se continua
aprovado com restrição ou se passou a ser considerado aprovado ou reprovado);

4.6. O Laudo de Vistoria de Engenharia, Acessibilidade e Conforto deverá observar as condições técnicas, de
uso, de operação e de manutenção à data e hora da vistoria. Não contemplará ou considerará outros aspectos
do uso e operação em dia de jogo, bem como eventuais adequações provisórias, dentre outras situações que
comprometam as características técnicas dos sistemas e elementos inspecionados;



4.7. A inspeção para elaboração deste Laudo de Vistoria deverá ter Classificação Nível 1, com a identificação
das anomalias e falhas aparentes (análise visual) sem o uso de ensaios tecnológicos, medições e outros
mecanismos indiretos de aferição;

4.8. O Laudo deverá ser expedido por Profissionais Engenheiros e Arquitetos, legalmente habilitados pelos
conselhos regionais de Engenharia, Arquitetos e Agronomia - CREAS e pelo Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU) de acordo com a lei Federal n°5.194, DE 21/12/66, E RESOLUÇÕES DO CONFEA, com
conhecimentos específicos obtidos em cursos e treinamentos especializados. Deverão ser anexadas ao Laudo
todas as ART (Anotação da Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de  Responsabilidade Técnica) dos
profissionais envolvidos em sua elaboração;

4.9. O Laudo deverá apresentar relatório fotográfico amplo e detalhado para possibilitar a identificação de
todas as não conformidades. Este relatório representa a “prova” do estado dos sistemas construtivos
verificados;

4.10. A elaboração do Laudo deverá seguir as orientações, conceitos, definições, procedimentos e
metodologia das seguintes normas:

4.11. Norma de Inspeção Predial Nacional do IBAPE – Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de
Engenharia,

4.12. ABNT NBR 5674 – Manutenção de Edificações: Procedimentos,

4.13. ABNT NBR 13752 – Perícias de engenharia na construção civil,

4.14. ABNT NBR 9050/2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos,

4.15. Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003 – Estatuto do Torcedor.

4.16. Deverão ser entregues duas cópias impressas e assinadas, e o arquivo digital, também assinado, à
FISCALIZAÇÃO.

4.17. A empresa responsável pela elaboração do Laudo deverá obedecer todas as leis e normas vigentes para
execução do objeto.

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Prestação de Serviços de Engenharia - Contratação de empresa de engenharia
especializada para ELABORAÇÃO DE LAUDO DE VISTORIA DE ENGENHARIA, ACESSIBILIDADE E CONFORTO, do
Estádio Olímpico, em Goiânia, Goiás. está fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2.  Essa contratação se justifica pela necessidade de atender às exigências da CBF (Confederação Brasileira de
Futebol) previstas no Estatuto do Torcedor (Lei no 10.671, de 15 de maio de 2003) - para realização de jogos do
Campeonato da Série A.

5.3. O Estatuto do Torcedor prescreve em seu Artigo 23: "A entidade responsável pela organização da
competição apresentará ao Ministério Público dos estados e do Distrito Federal, previamente à sua realização,
os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e autoridades competentes pela vistoria das condições de
segurança dos estádios a serem utilizados na competição. § 1º Os laudos atestarão a real capacidade de
público dos estádios, bem como suas condições de segurança".

5.4. Com o Decreto Federal 6.795, de 16 de março de 2009, foi regulamentado o Art. 23 do Estatuto do
Torcedor, especificando os seguintes Laudos que atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem
como suas condições de segurança:

I - Laudo de Segurança;

II - Laudo de Vistoria de Engenharia;

III - Laudo de Prevenção e Combate de Incêndio; e

IV - Laudo de Condições Sanitárias e de Higiene. 

5.5. O Laudo de Vistoria de Engenharia também visa contribuir para o estabelecimento de um padrão mínimo
no processo de melhoria do Estádio Olímpico, com a prevenção de acidentes, definição de manutenção



preventiva e corretiva, bem como a necessidade de investimentos patrimoniais que assegurem acessibilidade
plena, conforto, logística, segurança, funcionalidade e a qualidade dos serviços prestados aos usuários.

5.6. O último Laudo de Vistoria de Engenharia, Acessibilidade e Conforto do Estádio Olímpico foi realizado em
agosto de 2022, e sua validade vai expirar em agosto de 2024.

5.7. O Estádio Olímpido teve sua inauguração em 1941, sendo demolido em 2006 e reinaugurado em 2016,
após 10 anos . Hoje com capacidade para 13.500 pessoas com área construída de 23.224,02M² e com área do
terreno de 66.220,75M². Suas instalações são constituídas de bares, sanitários públicos, cadeiras, cabines para
rádio, vestiários para os jogadores, salas para aquecimento, bilheterias, salas de administração,
estacionamento, etc.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente
estabelecidos.

Capacidade Técnico-Operacional

6.2. A licitante vencedora deverá apresentar documentação de capacitação técnica comprovando execução de
serviço idêntico ou similar de Laudo de Vistoria de Engenharia em edificações ou estádios. Essa comprovação
deverá ser feita mediante:

6.3. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica em nome da empresa licitante expedido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, Ou Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida(s) pelo CREA ou
CAU, em nome do profissional  que será o responsável técnico pela elaboração do Laudo, objeto desse
certame.

Vistoria

6.4. A licitante interessada em participar desta disputa eletrônica poderá vistoriar o Estádio Olímpico, aonde
será executada a vistoria, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o
objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de
horário junto à Secretaria Estadual de Esporte e Lazer (E-mail: jcchaul21@gmail.com, telefone: (62)3201-7081)
com preenchimento da Declaração de Visita Técnica e conhecimento da prestação dos serviços.

6.5. Caso o licitante não proceda à vistoria, assumirá a responsabilidade pela não realização da visita,
afastando a possibilidade de quaisquer questionamentos futuros, técnico e financeiro, que possam onerar a
administração. Neste caso, bastará apresentar a Declaração de Dispensa de Vistoria Técnica.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado é de 30 dias, contados do recebimento da
Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

Cronograma de execução:

7.1.2. A entrega do objeto será em parcela única.

7.1.3. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.



Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a
Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou
prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso
de notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo
Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos,
formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis pela
fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização
do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
e será responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto
Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial,
aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições
contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de
solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a



ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a
existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes,
repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do
Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na
contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor para
que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar
as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o
contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Aceitação do objeto

9.1. Para efeito de aceitação, os serviços deverão ser realizados rigorosamente em conformidade com as
especificações deste Termo de Referência, das normas técnicas pertinentes à elaboração do laudo, da estimativa
de custos, do estudo técnico preliminar e de acordo com as disposições do CONTRATO.

9.1.1. A efetiva entrega dos serviços ficará condicionada à aceitação por parte do Gestor do Contrato ou do
Gestor do Contrato Auxiliar, designado(a) por Portaria ou ato equivalente do Secretário de Estado de Esporte e
Lazer para receber, conferir e aceitar os serviços - OBJETO do CONTRATO.

9.1.2. A conformidade dos serviços e equipamentos a serem utilizados, e das técnicas empregadas na
execução, que atenderão aos requisitos da contratação, deverá ser verificada à partir de documentos
recebidos da CONTRATADA que contenham a relação detalhada dos mesmos, com a informação das
respectivas especificações e orientações técnicas.

9.1.3. O recebimento dos serviços também ficará sujeito, quando cabível, à entrega dos manuais e instruções
exigíveis.

 

Recebimento do objeto

9.2. Os procedimentos de entrega e recebimento dos serviços serão realizados conforme definido neste TR, e
de acordo com as disposições da Lei de Licitações - Lei Federal 14.133.

9.2.1 Após a conclusão dos serviços, ou seja, quando os serviços contratados ficarem inteiramente concluídos,
de perfeito acordo com o CONTRATO, a empresa CONTRATADA, mediante requerimento à autoridade
competente da SEEL, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.



9.2.2. A SEEL realizará inspeção minuciosa de todos os métodos executados e do laudo concluído, por meio de
profissionais técnicos competentes ou do Gestor do Contrato, com a finalidade de verificar a sua adequação,
além de constatar e relacionar as eventuais não-conformidades existentes.

9.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, e as não conformidades deverão ser corrigidas às custas da empresa
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação.

9.2.4. A empresa CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o OBJETO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da realização do Laudo, nos termos da Lei Federal Nº 14.133/21, cabendo à Fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO.

9.2.5. O TERMO DE RECEBIMENTO deverá conter relatório circunstanciado elaborado pelo Gestor do Contrato
e/ou por Autoridade superior da SEEL-GO, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do CONTRATO e demais documentos que se fizerem necessários.

9.2.6. O recebimento do OBJETO contratado não exclui a responsabilidade civil pelo serviço, nem ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, e não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das
garantias e das responsabilidades assumidas em CONTRATO e por força das disposições da lei que institui o
código civil, Lei Federal Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e demais leis aplicáveis em vigência; dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

9.2.7. O TERMO DE RECEBIMENTO conterá formal declaração de que o prazo mencionado no artigo 618 da Lei
nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002,   será contado, em qualquer hipótese, a partir da data de assinatura do
mesmo, ou seja, fica entendida e acordada, a partir deste momento da assinatura, pelo prazo de 5 (cinco)
anos, a responsabilidade da empresa CONTRATADA pelos serviços/obra - OBJETO do CONTRATO.

9.2.8. O Gestor do Contrato, após emissão do TERMO DE RECEBIMENTO dos serviços prestados, comunicará à
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato dimensionado pela Fiscalização, com
base na medição realizada e ratificada.

 

Atesto da execução do objeto

9.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual n° 9.561
de novembro de 2019.

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à Administração.

9.5. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.6. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

9.7.1. A Nota Fiscal ou Fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:

9.7.2. Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contrato e/ou irregularidades, ou ainda se a
documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o
CONTRATANTE.

9.7.3. A nota fiscal deverá ser emitida pela Licitante vencedora até o 5º dia útil do mês subsequente ao da
realização dos serviços.



9.7.4. A Nota Fiscal ou Fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal e/ou Fatura relativa ao fornecimento do objeto;

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (ISSQN), no caso de prestação de serviços;

c) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e a dívida ativa da União;

d) Certidão Débitos Inscrito em Dívida com o Estado de Goiás (ECONOMIA-GO);

e) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR.

9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente
com a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos
para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições
de habilitação.

9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro Unificado
de Fornecedores do Estado CADFOR, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo,
apresentar sua defesa.

9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de
Inadimplentes CADIN estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar
sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da
Administração.

9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à
Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser
instaurado.

9.9.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no
CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na
Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos
causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em
até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira
SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



9.12.1. o prazo de validade e a data da emissão;

9.12.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

9.12.3. o período respectivo de execução do contrato;

9.12.4. o valor a pagar; e

9.12.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente
executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do
Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem
cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.

9.14.1. A CONTRATADA deverá apresentar para o pagamento:

a) Nota Fiscal e/ou Fatura relativa ao fornecimento do objeto;

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (ISSQN), no caso de prestação de serviços;

c) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e a dívida ativa da União;

d) Certidão Débitos Inscrito em Dívida com o Estado de Goiás (ECONOMIA-GO);

e) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou
documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Fornecedor.

9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.16.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a
constatação de irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou relativas ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade, e a
unidade contratante pode reter parte do montante devido ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito
verificado.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de
Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e
alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de
dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento



9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a
mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de adjudicação Por Item

10.3. Participação de empresas reunidas
em consórcio É é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 90

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.5. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em
observância à Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis.

10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame.

10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, sendo facultado à Administração
convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da
Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de Quantitativo e
Valores contida no Tópico 3 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, poderá ser substituída pelo Certificado de
Registro Cadastral CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás CADFOR, conforme
orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

10.10.  Além da documentação prevista para homologação do cadastro do fornecedor, para fins de comprovação
da Qualificação Econômico-Financeira, é exigido o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.



10.10.1.  A regular situação financeira será comprovada através dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um);

  10.10.1.1.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU
patrimônio líquido mínimo de até 10% (dez por cento) do R$ 21.072,60.

  10.11.1.2. Por tratar-se de execução de serviços, em que o particular deverá investir recurso, nas compras para
entrega futura e na execução de obras e serviços, a licitante deverá comprovar, que possui capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do R$ 21.072,60.

10.10.2. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, a ser apresentada pelo licitante.

10.10.3.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.10.4.  Os documentos referidos no item 10.10. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos e deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

10.11.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.12.   As microempresas ou empresas de pequeno porte, em licitações referentes a fornecimento de bens
para pronta entrega ou locação de materiais, ficam dispensadas do atendimento ao item 10.11. por
determinação do artigo 2- A do DECRETO Nº 7.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011:
 

Art. 2º- A      Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para
pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de microempresa ou
empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social. (Acrescido pelo Decreto nº 7.804, de 20- 02-2013)

10.12.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para usufruir do benefício que dispõe o Artigo 2- A do
DECRETO Nº 7.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011,  devem enviar Declaração de Isenção do Balanço Patrimonial,
assinada pelo responsável legal da empresa ou representante com poderes outorgados para os fins de celebrar
contrato, acompanhado do instrumento de procuração.

10.13.  Caso no corpo das certidões exigidas não conste o seu prazo de validade,  será considerado o prazo de 60
(sessenta) dias, contado da data de sua emissão.

Subcontratação

10.14. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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